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9) Deve o artigo 9.o, n.o 2, terceiro parágrafo, da Diretiva 2016/943 ser interpretado no sentido de que, depois de indeferir o 
pedido do demandante de divulgação de informação confidencial relativa à outra parte no litígio, o tribunal deve avaliar oficio-
samente a importância dos dados cuja divulgação é pedida e os efeitos dos dados na legalidade do processo de contratação 
pública?

10) Pode o motivo de exclusão de fornecedores previsto no artigo 57.o, n.o 4, alínea h), da Diretiva 2014/24, tendo em conta o 
Acórdão do Tribunal de Justiça de 3 de outubro de 2019, Delta Antrepriză de Construcții și Montaj 93 (5), ser aplicado de 
modo a que o tribunal, quando aprecia um litígio entre um fornecedor e a entidade adjudicante, possa decidir oficiosamente, 
independentemente da avaliação da entidade adjudicante, que o proponente em causa, agindo com dolo ou negligência, apre-
sentou informações enganosas e factualmente imprecisas à entidade adjudicante e, por conseguinte, teve de ser excluído dos 
procedimentos de contratação pública?

11) Deve o artigo 57.o, n.o 4, alínea h), da Diretiva 2014/24, aplicado em conjugação com o princípio da proporcionalidade pre-
visto no artigo 18.o, n.o 1, desta diretiva, ser interpretado e aplicado de modo que, quando a legislação nacional prevê sanções 
acessórias (além da exclusão dos procedimentos de contratação) para a apresentação de informações falsas, essas sanções só 
podem ser aplicadas com base na responsabilidade pessoal, designadamente quando só alguns dos coparticipantes no procedi-
mento de contratação pública tiverem apresentado informações factualmente imprecisas (por exemplo, um de vários parcei-
ros)?

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 
2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).

(2) ECLI:EU:C:2017:338.
(3) Diretiva 89/665/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas relati-

vas à aplicação dos procedimentos de recurso em matéria de celebração dos contratos de direito público de fornecimentos e de obras (JO 1989, 
L 395, p. 33).

(4) Diretiva (UE) 2016/943 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativa à proteção de know-how e de informações comer-
ciais confidenciais (segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulgação ilegais (JO 2016, L 157, p. 1).

(5) ECLI: EU:C:2019:826.

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil du Contentieux des Étrangers (Bélgica) em 20 de dezembro de 
2019 – X/Estado belga

(Processo C-930/19)

(2020/C 77/41)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil du Contentieux des Étrangers

Partes no processo principal

Recorrente: X

Recorrido: Estado belga

Questão prejudicial

O artigo 13.o, n.o 2, da Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros (1), viola os artigos 
20.o e 21.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, na medida em que prevê que o divórcio, a anulação do casamento 
ou a cessação da parceria registada não implica a perda do direito de residência dos membros da família de um cidadão da União que 
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não tenham a nacionalidade de um Estado-Membro, nomeadamente desde que tal seja justificado por circunstâncias particularmente 
difíceis, como violência doméstica durante o casamento ou a parceria registada, mas unicamente na condição de os interessados 
demonstrarem o exercício de uma atividade assalariada ou não assalariada, ou de disporem, para si próprios e para os membros da sua 
família, de recursos suficientes para não se tornarem uma sobrecarga para o regime de segurança social do Estado-Membro de acolhi-
mento durante o período de residência, bem como de uma cobertura extensa de seguro de doença no Estado-Membro de acolhimento, 
ou ainda à condição de ser membro da família, já constituída no Estado-Membro de acolhimento, de uma pessoa que preencha estas 
condições, ao passo que o artigo 15.o, n.o 3, da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao 
reagrupamento familiar (2), que prevê a mesma possibilidade de manter um direito de residência, não subordina tal manutenção a esta 
última condição?

(1) Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos 
da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 e que revoga as Direti-
vas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE (JO 2004, L 158, p. 77).

(2) JO 2003, L 251, p. 12.

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil d'État (França) em 30 de dezembro de 2019 – Les Chirurgiens-
Dentistes de France, Confédération des Syndicats médicaux français, Fédération des Syndicats pharmaceutiques de France, 
Syndicat des Biologistes, Syndicat des Médecins libéraux, Union dentaire, Conseil national de l’Ordre des Chirurgiens-Den-
tistes, Conseil national de l’Ordre des Masseurs-Kinésithérapeutes, Conseil national de l’Ordre des Infirmiers/Ministre des 

Solidarités et de la Santé, Ministre de l’Enseignement supérieur, de la Recherche et de l’Innovation, Premier ministre

(Processo C-940/19)

(2020/C 77/42)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrentes: Les Chirurgiens-Dentistes de France, Confédération des Syndicats médicaux français, Fédération des Syndicats pharmaceu-
tiques de France, Syndicat des Biologistes, Syndicat des Médecins libéraux, Union dentaire, Conseil national de l’Ordre des Chirurgiens-
Dentistes, Conseil national de l’Ordre des Masseurs-Kinésithérapeutes, Conseil national de l’Ordre des Infirmiers

Recorridos: Ministre des Solidarités et de la Santé, Ministre de l’Enseignement supérieur, de la Recherche et de l’Innovation, Premier 
ministre

Questão prejudicial

O artigo 4.o-F, n.o 6, da Diretiva 2005/36/CE, de 7 de setembro de 2005 (1), exclui que um Estado-Membro preveja a possibilidade de 
acesso parcial a uma das profissões a que se aplica o mecanismo de reconhecimento automático das qualificações profissionais, pre-
visto pelas disposições do capítulo III do título III da mesma diretiva?

(1) Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais 
(JO 2005, L 255, p. 22).
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